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CONTEXTUALIZAÇÃO E ANTECEDENTES HISTÓRICOS 

 

Nos últimos anos tem se intensificado a percepção sobre a necessidade de uma 

reforma na tributação sobre o consumo, com a discussão sobre como poderia ser sua 

conformação para fins de proporcionar correções aos problemas do sistema atual.  

Nesse contexto, duas propostas de reformas constitucionais tramitam no 

Congresso Nacional, a PEC n. 110/2019 e a PEC n. 45/2019, as quais têm em comum a 

proposta de unificação de diversos tributos, com o mote da simplificação da tributação 

sobre bens e serviços. O modelo apresentado nessas propostas, no entanto, não simplifica 

suficientemente a tributação do consumo, ao manter alguns aspectos estruturantes do 

modelo atual.  

A tributação sobre o consumo no Brasil atualmente em vigor foi desenhada na 

reforma tributária que culminou na Emenda à Constituição n. 18/1965, implementada 

para gerar um sistema tributário mais racional, analisando-se a natureza econômica dos 

fenômenos objeto da tributação, na tentativa de eliminar a distribuição das competências 

tributárias que tinham por critério as denominações jurídicas, as quais muitas vezes eram 

sobrepostas por atingir a mesma realidade econômica.1 

Assim, naquela oportunidade, a tributação sobre o consumo, que buscava atingir 

a renda consumida,2 restou classificada como “impostos sobre a produção e circulação”, 

 
1 Ver MINISTÉRIO DA FAZENDA. Reforma Tributária Nacional. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio 

Vargas, 1966. v. 17. 
2 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. Idéias gerais sôbre impostos de consumo. Revista de Direito 

Administrativo. n. 10, p. 52–73, out. 1947. 



 
 

classificação assim disposta até os dias atuais no Código Tributário Nacional, repartindo-

se, para a União Federal, o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), o Imposto sobre 

Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários 

(IOF), e o Imposto sobre Serviços de Transportes e Comunicações (exceto os estritamente 

municipais),3 para os Estados e Distrito federal, o Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias (ICM) e, para os Municípios e o Distrito federal, o Imposto 

sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS). 

Em relação ao ICM, o objetivo era corrigir os problemas que seu antecessor 

possuía, o imposto sobre vendas e consignações (IVC), cumulativo e de incidência sobre 

apenas duas formas jurídicas específicas e que requeriam a transferência de titularidade 

da mercadoria. 

Assim, o imposto foi desenhado para que não fosse relevante a natureza da 

operação e do produto, para fins de se aplicar uma alíquota fixa em todo o território 

nacional, obedecendo-se uma alíquota teto nas operações interestaduais (definida pelo 

Senado Federal). Como o objetivo era atingir o consumo, seria plurifásico e não 

cumulativo, pretendendo-se que a tributação em cada etapa de circulação da mercadoria 

representaria mera antecipação da carga tributária que deveria repercutir no consumidor 

final e, por isso, incidiria sobre quaisquer operações, independentemente do título jurídico 

e da mudança de titularidade.4 

O IPI também seria plurifásico e não cumulativo, acompanhando o ICM em 

muitas das etapas de circulação da mercadoria, mas, diferentemente do imposto estadual, 

foi desenhado para ser um tributo seletivo, pois visava repercutir de acordo com a 

natureza dos produtos industrializados, discriminados em uma tabela de incidência de 

acordo com a classificação fiscal de cada produto.5 

 
3 Na Constituição de 1988 esses impostos passaram a ser de competência estadual, unindo-se ao imposto 

sobre operações relativas à circulação de mercadorias (ICMS), não havendo mais a ressalva de ser 

“estritamente municipal” para o serviço de comunicação. 
4 Cf. MINISTÉRIO DA FAZENDA. Reforma Tributária Nacional. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio 

Vargas, 1966. v. 17; SOUSA, Rubens Gomes de. A Reforma Tributária no Brasil. Revista de Direito 

Administrativo. n. 87, p. 01–16, mar. 1967; SOUSA, Rubens Gomes de. Princípios básicos da reforma 

tributária - emenda constitucional n.° 18 - código tributário nacional (lei n.° 5.172 de 25/10/66), in: O novo 

sistema tributário nacional. São Paulo: Associação dos Advogados de São Paulo, 1967, p. 03–19. 
5 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. A Reforma Tributária no Brasil. Revista de Direito Administrativo. 

n. 87, p. 01–16, mar. 1967. 



 
 

Por sua vez, o ISS foi desenhado para restringir a atuação municipal antes 

detentora do imposto de indústria e profissões6, cuja definição de serviços seria o 

fornecimento de trabalho para usuários e consumidores finais, bem como a locação de 

bens móveis ou de espaços em bens imóveis a título de hospedagem ou depósito.7  

Se verificada uma plurifasia de serviços, sua incidência é cumulativa, isto é, em 

regra não há permissão legal para deduzir do imposto devido o imposto que incidiu na 

contratação de algum serviço que se fez necessário para executar a atividade contratada. 

As incidências desses tributos foram muito debatidas pela doutrina tributária, 

buscando conceitos de direito privado para limitar a interpretação dos contornos de sua 

materialidade constitucional. 

Em relação ao ICM, por exemplo, argumenta-se que por operação se deve 

entender um negócio jurídico mercantil translativo da propriedade (circulação) de uma 

mercadoria, assim entendida como bem móvel e corpóreo, nos termos do direito 

comercial,8 o que vem sendo aceito pela jurisprudência dos tribunais superiores.9 

Já os fiscos, a exemplo da Receita Federal,10 empreenderam a tentativa de limitar 

a não cumulatividade apenas para permitir a apuração de créditos pelo critério físico, isto 

é, apenas sobre as matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem 

que se incorporassem ao produto, ou que se desgastassem ou perdessem suas 

características físicas e químicas em razão de contato direto com o produto em fabricação, 

condicionando a manutenção do crédito para os casos em que as operações posteriores 

fossem tributadas, caso contrário, deveriam ser estornados. 

Por sua vez, em relação ao ISS, argumenta-se que por serviço se deve entender 

por uma obrigação de fazer nos termos do direito civil,11 contrapondo-se às obrigações 

 
6 MINISTÉRIO DA FAZENDA. Reforma Tributária Nacional. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio 

Vargas, 1966. v. 17. 
7 Artigo 71 do CTN. Ver SOUSA, Rubens Gomes de. O ICM, o IMS, o IPI e a Construção Civil. Revista 

de Direito Público. n. 22, p. 291–332, dez. 1972. 
8 Ver CARVALHO, Paulo de Barros. Direito tributário, linguagem e método. 2. ed. São Paulo: Noeses, 

2009, p. 730–731; ATALIBA, Geraldo. ICMS na Constituição. Revista da Direito Tributário. n. 55, 

p. 90–104, set. 1991; CARRAZZA, Roque Antônio. ICMS. 17. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2015, 

p. 50–60. 
9 STJ Súmula 166; STF ADC 49; STF RE 176.626. 
10 Parecer Normativo CST n. 65/1979. 
11 Cf. BARRETO, Aires F. ISS na Constituição e na Lei. 4. ed. São Paulo: Noeses, 2018. 



 
 

de dar, o que também foi admitido pela jurisprudência dos tribunais superiores,12 apesar 

de o STF ter sustentado em alguns casos posteriores que o conceito de serviços para fins 

tributários não corresponde ao conceito de direito privado, como nos julgamentos do 

leasing financeiro13 e do plano de saúde.14 

Essas limitações postas pela doutrina no campo da incidência destes impostos 

vêm, ao longo dos anos, gerando distorções em diversas operações que ficam à margem 

da tributação, apesar de prestadas no mercado de consumo, como a locação de bens 

móveis ou imóveis,15 assim como gera conflitos em relação à incidência nas operações 

com bens digitais, visto que geralmente são realizadas no bojo de uma obrigação de dar 

um bem incorpóreo. 

Cabe salientar, ainda, que tanto no IPI, quanto no ICM e no ISS, o legislador 

elegeu o fornecedor/prestador como contribuinte dos impostos e, por serem de 

competência de entidades políticas distintas, não há possibilidade de um fornecedor de 

mercadoria, por exemplo, utilizar como crédito o ISS que incidiu em alguma prestação 

de serviço para abater do ICM devido em sua operação. 

Por se tratar de tributos sobre o consumo, justamente por considerar o impacto 

tributário sobre a renda do consumidor, a eleição do fornecedor/prestador como 

contribuinte gera algumas distorções, a exemplo da falta de transparência, regressividade 

e da impossibilidade da repetição do indébito, nos termos do artigo 166 do CTN. Nesse 

ponto, a inadimplência no pagamento (pelo adquirente da mercadoria) do preço da 

transação não é considerada – pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 705 da repercussão 

geral) – como um fator que afasta a incidência do ICMS, sob o argumento de que 

contribuinte não pode “repassar ao Erário os riscos próprios de sua atividade 

econômica”. 

Outra distorção é o desequilíbrio da tributação entre as operações ocorridas no 

mercado interno e as operações de importação quando o consumidor é uma entidade 

imune. É dizer: uma igreja não paga ICMS na importação de uma mercadoria, mas, se 

 
12 Súmula vinculante 31. 
13 RE 592.905/SC, em sede de repercussão geral. 
14 RE 651.703/PR, em sede de repercussão geral. 
15 Por ser uma operação objeto de consumo, inicialmente a locação de bens móveis foi alocada à tributação 

do ISS, nos termos do artigo 71 do CTN. 



 
 

essa mercadoria for adquirida no mercado interno, haverá incidência de ICMS, pois o 

vendedor não é imune. Isso porque nas importações o contribuinte é o importador – 

entidade imune, afastando-se a tributação nessas operações. No entanto, se buscar 

consumir o mesmo produto/serviço no mercado nacional, a tributação não pode ser 

afastada, visto que o contribuinte é o fornecedor/prestador. 

Por fim, as compras realizadas pelos entes federativos são tributadas pelo ICMS 

como se fossem operações privadas quaisquer, porque a sua tributação tem com base uma 

suposta manifestação de capacidade contributiva por parte do vendedor dessas 

mercadorias. Caracterizam-se, assim, indevidas transferências de recursos entre os entes 

federativos.  

 

 

DEFICIÊNCIAS DAS ATUAIS PROPOSTAS E A TRIBUTAÇÃO SOBRE O 

CONSUMO 

 

Referidas distorções, pelo que se percebe, não são solucionadas pela proposta da 

substituição do IPI, ICMS e ISS (além do PIS e da COFINS) pelo IBS, nos termos da 

PEC n. 45/2019. Segundo a proposta, a nova incidência seria sobre “bens e serviços”, e 

tão logo publicada, não demorariam a surgir vozes doutrinárias sobre o conceito de “bens” 

e “serviços” no direito privado, requentando a velha discussão, além de se buscar a 

operação hábil a se sujeitar ao imposto, como venda, aquisição etc., buscando-se limitar 

as formas jurídicas sujeitas ao imposto. 

A mesma dificuldade se mostra presente na não cumulatividade que se propõe na 

instituição do IBS. Apesar de na justificativa se afirmar que a não cumulatividade será de 

base ampla, privilegiando o crédito financeiro, a redação do texto é idêntica à redação 

vigente para o IPI e ICMS, já restringida por interpretação do Fisco e acatada pelo Poder 

Judiciário. 

Ademais, a exemplo do que já foi realizado na reforma de 1965, a proposta de 

reforma pretende que o IBS seja neutro na formação do preço, com alíquota fixa e sem 

possibilidade de benefícios fiscais, criando-se, em paralelo, um imposto seletivo de 

competência da União Federal.  



 
 

Para reduzir a regressividade da tributação do IBS, proposta que parece 

interessante é a devolução, em dinheiro, do montante do tributo devido quando 

consumidor se tratar considerado pobre nos termos da lei.  

No entanto, tanto no IBS quanto no imposto seletivo, o contribuinte continua 

sendo o fornecedor/prestador, incidindo nas mesmas dificuldades sobre a imunidade e 

repetição do indébito, e gera insegurança nessa possibilidade de ressarcimento ao 

consumidor final considerado pobre, mero contribuinte de fato, o qual não tem relação 

jurídica com o Estado para exigir seus direitos.  

Diante desse cenário, o professor Luís Eduardo Schoueri publicou artigo16 

identificando as distorções acima referidas para apresentar uma proposta que pretende 

solucioná-las, ao se criar um imposto sobre o consumo, plurifásico, que assume a 

premissa de atingir a capacidade contributiva revelada pelo consumidor no ato do 

consumo (renda consumida), definindo-se como contribuinte o próprio consumidor. 

Trata-se de um imposto que incide sobre o consumo, independentemente da 

operação que lhe dá causa, seja uma compra, uma locação, uma obrigação de fazer etc., 

bastando que se identifique a manifestação de capacidade contributiva revelada no gasto 

do consumidor no momento do consumo. 

Com isso, a pergunta principal a ser respondida é a seguinte: a instituição de um 

imposto de incidência em todas as etapas da cadeia econômica, gravando-se apenas o 

valor agregado até atingir o consumo, elegendo-se o consumidor como contribuinte e o 

fornecedor como responsável substituto do imposto, representa medida hábil para 

endereçar e mitigar os efeitos negativos das distorções mencionadas? 

A partir dessa indagação, isto é, alterando a figura do contribuinte, de modo que 

somente o consumidor final assuma a posição de contribuinte na cadeia de tributação do 

consumo, é possível traçar algumas diretrizes que podem ser tratadas como perguntas e 

hipóteses de pesquisa, dispostas a seguir. 

 

Diretrizes 

 
16 Por um imposto sobre o consumo. Disponível em: 

https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2021/07/20/por-um-imposto-sobre-o-consumo.ghtml. Acesso 

em: 20 jul. 2021. 

https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2021/07/20/por-um-imposto-sobre-o-consumo.ghtml


 
 

 

1- As relações de consumo são as mais variadas e complexas, envolvendo não 

só pessoas físicas, mas também as pessoas jurídicas, como consumidoras das mais 

variadas relações envolvendo produtos (da natureza, industrializados, corpóreos e 

incorpóreos) e serviços.  Assim, num primeiro momento cabe indagar: o que é 

consumo e como detectar a renda consumida para fins da instituição de um imposto 

sobre o consumo? 

 

Em uma reforma constitucional, o legislador constituinte que instituir o imposto 

sobre o consumo pode definir o que é consumo e o que é consumidor para fins fiscais, 

não se vinculando aos conceitos de direito privado. A despeito disso, algumas 

considerações podem ser realizadas para fins de identificar o melhor caminho. 

Analisando o direito privado, o Código de Defesa do Consumidor, Lei n. 

8.078/1990, define consumidor como qualquer pessoa física ou jurídica que adquire ou 

utiliza produto ou serviço como destinatário final, entendendo-se por produto qualquer 

bem móvel ou imóvel, material ou imaterial, enquanto o serviço é qualquer atividade 

fornecida no mercado de consumo, inclusive as de natureza bancária, financeira, de 

crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 

Como dito, a emenda n. 18/1965 pretendeu distribuir a tributação a partir de uma 

análise econômica do fenômeno para gravar a circulação de riquezas no consumo. Neste 

sentido, Rubens Gomes de Sousa17 (um dos membros da comissão de reforma 

constitucional), ao considerar os diversos momentos de manifestação da renda, sustentou 

que a tributação pode ser desenhada para gravá-la quando for produzida (trabalho ou 

capital), distribuída (atualmente isenta), poupada (propriedades, mercado de capitais etc.), 

ou mesmo no momento em que o titular da renda produzida ou distribuída decide por 

gastar seus recursos no consumo de produtos ou serviços. 

 
17 SOUSA, Rubens Gomes de. Idéias gerais sôbre impostos de consumo. Revista de Direito 

Administrativo. n. 10, p. 52–73, out. 1947, p. 54–58. 



 
 

Desenvolvendo a mesma análise da tributação do ponto de vista econômico, 

Joseph Stiglitz argumenta que são as pessoas físicas quem suportam o ônus do imposto, 

seja como acionistas, poupadoras, trabalhadoras ou consumidoras.18  

Com isso, independentemente de seu desenho jurídico de incidência, da 

perspectiva econômica a incidência do imposto sempre grava a renda das pessoas,19 ainda 

que do ponto de vista jurídico receba outra denominação ou outra pessoa seja denominada 

contribuinte.  

Com essa percepção, o legislador pode instituir um tributo para onerar os diversos 

momentos em que, economicamente, essa renda é detectada, utilizando-se da tributação 

como um importante instrumento de política fiscal para, por exemplo, deixar de tributar 

parcela da renda quando auferida ou distribuída para gravá-la quando a mesma renda for 

gasta no consumo ou na formação do patrimônio (poupança), implementando políticas 

para atender determinadas conjunturas que se apresente.  

Essa constatação é capaz de revelar que a base da renda auferida será equivalente 

à base da renda manifestada no consumo se somada à base da renda poupada,20 sendo 

possível equalizar a tributação para onerar essa renda. 

 Portanto, do ponto de vista econômico a base da tributação é sempre a renda de 

um indivíduo, atingida em momentos diversos de acordo com o fluxo circular da renda,21 

seja a renda produzida, distribuída, poupada ou consumida. Percebe-se, assim, que, nas 

relações de consumo, é do consumidor a capacidade contributiva atingida com a 

tributação, e não a do produtor, já que quem consome é quem revela a renda. 

 Talvez não seja tarefa simples, podendo-se apresentar obstáculos como os de custo 

político, mas o legislador tributário que pretender instituir um imposto sobre o consumo 

deve prever critérios para identificar quando essa renda consumida é revelada, decidindo 

tratar como contribuinte o consumidor por ser destinatário de produtos e serviços, 

 
18 STIGLITZ, Joseph E. Economics of the public sector. 3. ed. New York: W. W. Norton, 2000, p. 507. 
19 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. Idéias gerais sôbre impostos de consumo. Revista de Direito 

Administrativo. n. 10, p. 52–73, out. 1947; DÓRIA, Antônio Roberto Sampaio. Discriminação de 

Rendas Tributárias. São Paulo: José Bushatsky, 1972, p. 165; SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito 

tributário. 10. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2021, p. 72. 
20 Cf. STIGLITZ, Joseph E. Economics of the public sector. 3. ed. New York: W. W. Norton, 2000, 

p. 502–503. 
21 Cf. Inspirado em Musgrave; Musgrave, ver SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito tributário. 10. ed. São 

Paulo: Saraiva Educação, 2021, p. 72–75. 



 
 

independentemente do negócio jurídico entabulado, seja ele pessoa física ou jurídica. 

Nessas considerações, encontra-se a segunda indagação: 

 

2- O tributo será plurifásico, não cumulativo, buscando atingir o valor 

agregado até o consumo final, ou será monofásico no varejo? 

 

Um imposto sobre o consumo pode ter incidência monofásica na operação com o 

usuário final, ou plurifásica gravando o valor agregado em cada etapa. De acordo com a 

proposta do professor Luís Eduardo Schoueri, o imposto seria plurifásico, elegendo-se o 

prestador/fornecedor como responsável para recolher o tributo aos cofres púbicos, em 

substituição ao contribuinte, assim definido em lei como o consumidor final. 

Isso evidencia uma característica básica de um tributo plurifásico e não 

cumulativo: o imposto sobre o consumo definido por uma incidência plurifásica deve 

onerar apenas o valor agregado em cada etapa, representando uma parcela antecipada do 

montante total da carga tributária que repercutiria no consumo final caso a incidência 

fosse monofásica no varejo.  

Em outras palavras, a soma de cada parcela antecipada no percurso da cadeia 

econômica deve representar o total da tributação que ocorrerá apenas no consumo.22 Com 

essa metodologia, o imposto é neutro na formação do preço.23 

 

Tabela 01 Etapa 1 Etapa 2 Etapa 3 Etapa 4 Consumidor 

final 

Valor R$ 100,00 R$ 200,00 R$ 300,00 R$ 400,00 Total da carga 

tributária 

R$ 40,00 

Alíquota 10% 10% 10% 10% 

C  |  D 0 10 10 20 20 30 30 40 

Imposto devido R$ 10,00 R$ 10,00 R$ 10,00 R$ 10,00 

 
22 Cf. DERZI, Misabel Abreu Machado. Aspectos Essenciais do ICMS, como Imposto de Mercado, in: 

SCHOUERI, Luís Eduardo (org.). Direito Tributário. Estudos em Homenagem a Brandão Machado. 

São Paulo: Dialética, 1998, p. 127; TORRES, Heleno Taveira. O IVA na experiência estrangeira e a 

tributação das exportações no direito brasileiro. Revista Fórum de Direito Tributário – RFDT. n. 16, 

p. 43–62, ago. 2005; TORRES, Ricardo Lobo. O Princípio da não-cumulatividade e o IVA no Direito 

Comparado. O Princípio da Não-Cumulatividade. p. 139–170, 2004. 
23 Cf. COSTA, Alcides Jorge. ICM na Constituição e na Lei Complementar. São Paulo: Resenha 

Tributária, 1978, p. 13–37. 



 
 

 Somando-se a tributação de cada etapa obtém-se a mesma carga tributária na 

incidência monofásica no consumo. 

Para a implementação desse modelo, já pretendido pela emenda n. 18/1965, é 

preciso estabelecer regramentos para permitir que qualquer incidência do imposto devido 

pelo consumo de algum produto/serviço, seja para o processo produtivo (insumo), seja 

para uso e consumo da própria pessoa jurídica, represente um crédito ao contribuinte para 

deduzir do imposto devido na próxima etapa, agora na condição de responsável tributário. 

Assim, todo o ônus tributário do imposto repercute como fator do valor agregado e é 

componente da carga tributária final no ato de consumo, na última ponta da cadeia 

econômica (método imposto sobre imposto). 

Uma questão importante a ser examinada diz respeito à concessão de algum 

benefício fiscal no meio da cadeia econômica. A concessão de benefícios fiscais, nas 

etapas intermediárias da cadeia produtiva, pode ter alguns efeitos deletérios, visto que a 

tributação sobre o valor agregado não compadece com benefícios fiscais,24 sendo 

possível, por exemplo, a criação de distorções ao se obrigar o estorno dos créditos, 

gerando cumulatividade. 

De acordo com a proposta veiculada no artigo, a isenção não poderia ser para um 

ou outro setor da economia, mas sim para o consumidor, conferindo o direito de lhe ser 

ressarcido o tributo que incidiu nas etapas anteriores. Quando essa isenção é aplicada na 

última etapa da cadeia, o consumidor final não será onerado, no entanto, o problema surge 

quando os benefícios são concedidos para os consumidores intermediários, no curso da 

cadeia econômica. 

O desenho abaixo ilustra o problema: 

Tabela 02 Etapa 1 Etapa 2 Etapa 3 Etapa 4 Consumidor 

final 

Valor R$ 100,00 R$ 200,00 R$ 300,00 R$ 400,00 Total da carga 

tributária 

R$ 40,00 

Alíquota 10% 10% ISENTO 10% 

C  |  D 0 10 10 20 20 0 0 40 

Imposto devido R$ 10,00 R$ 10,00 R$ 0,00 R$ 40,00 

 
24 Neste sentido, ver TORRES, Ricardo Lobo. O Princípio da não-cumulatividade e o IVA no Direito 

Comparado. O Princípio da Não-Cumulatividade. p. 139–170, 2004. 



 
 

 

No sistema não cumulativa atual, do ICMS por exemplo, no qual o fornecedor é 

o contribuinte, o benefício fiscal é neutralizado na etapa 04, diante da inexistência de 

crédito (efeito de recuperação), mas mantém-se a neutralidade da incidência plurifásica 

se o fornecedor da etapa 3 puder manter o crédito das etapas anteriores, no caso, um 

crédito de 20, permitindo-lhe deduzir de outras operações tributadas. Com essa 

conformação, a cadeia tributária continua a ter a mesma carga tributária da incidência no 

consumidor final. 

Caso o contribuinte seja o “comprador”25 do produto alienado, o sujeito da etapa 

4 é o beneficiário da isenção, mas não poderá escriturar um crédito para abater do tributo 

devido na próxima etapa. Neste cenário, não seria admitido que o próprio fornecedor 

(etapa 3) se beneficie da isenção ao manter seus créditos, correndo-se o risco de que a 

tributação das etapas anteriores repercuta no preço se não puder ser utilizado ou ressarcido 

de alguma forma.  

Assim, é oportuno examinar a viabilidade da criação de um mecanismo para que 

o crédito acumulado pelo fornecedor da etapa 3 seja transferido ao consumidor 

intermediário da etapa 4. Uma possibilidade pode ser o estorno na etapa 3 e o 

ressarcimento em dinheiro, pelo Estado, para a etapa 4. Pode-se implementar outro 

mecanismo, como a transferência de créditos, para neutralizar o benefício e restituir para 

este consumidor intermediário toda a tributação acumulada nas etapas anteriores, no caso 

do exemplo, R$ 20,00. 

O mesmo mecanismo deve ser idealizado nos casos de transferências entre 

estabelecimentos da mesma pessoa jurídica, sob pena de gerar distorção na incidência 

plurifásica quando comparada com a carga tributária que deve existir no consumo final. 

Assim, é pertinente refletir sobre as medidas cabíveis para neutralizar o benefício 

fiscal concedido nas etapas intermediárias da cadeia produtiva, o que pode ser pela 

vedação do benefício, ou algum mecanismo de transferência de recursos financeiros, que 

pode ser controlado pelo CPF ou CNPJ do consumidor na nota fiscal, decidindo-se, ainda, 

sobre o estorno dos créditos acumulados até a etapa isenta. 

 
25 Utilizado entre aspas apenas para facilitar o discurso, pois pode ser um tomador de serviço, locador, filial 

etc. 



 
 

Também será oportuno definir se o consumo é verificado apenas na pessoa física, 

ou se também as pessoas jurídicas poderão ser consumidoras. O controle do destino das 

mercadorias adquiridas por uma pessoa jurídica é mais complexo (do que as aquisições 

realizadas por pessoa física), uma vez que, na pessoa jurídica, a mercadoria pode ter 

destinos que se alteraram após a sua aquisição, sendo possível a sua destinação para ativo 

imobilizado, uso e consumo e revenda. 

A proposta, portanto, é a criação de um imposto sobre o consumo de incidência 

plurifásica, pois, caso a tributação seja monofásica no consumo final, a tributação 

apresenta algumas desvantagem, como a existência de um varejo muito difuso e de difícil 

fiscalização, o que poderia possibilitar a sonegação fiscal, a despeito de ser possível de 

implementar sistemas de controle eletrônico, desvantagens que talvez não sejam 

superadas pela simplicidade do modelo monofásico, já que nesse caso não haveria  

necessidade de controle do valor agregado em cada etapa da cadeia econômica.  

 

A criação de um imposto sobre o consumo com a eleição do consumidor como 

contribuinte também pretende eliminar o problema da inadimplência do consumidor do 

produto/serviço, mesmo em um sistema plurifásico. Com isso, como o 

fornecedor/prestador é responsável tributário, não é ele quem revela a capacidade 

contributiva, recolhendo o tributo aos cofres públicos quando do recebimento do preço, 

destacando-se o tributo do montante efetivamente recebido, visto que, de acordo com o 

artigo 121, parágrafo único, II e artigo 128, ambos do CTN, o responsável deve ter um 

meio de se ressarcir, não sendo cabível que recolha o tributo por meios próprios. Por outro 

lado, haverá repercussões penais no caso de recebimento do preço, mas inexistir o repasse 

aos cofres públicos, por representar apropriação indébita, na esteira do que vem se 

discutindo atualmente em relação ao ICMS. 

Em síntese, remodelação dos papéis do responsável e do contribuinte no percurso 

econômico do produto ou serviço até o seu consumo final desperta questões importantes 

e que merecem um estudo aprofundado, abarcando, inclusive, temas relativos à 

implementação de mecanismos de controle e neutralização de benefícios fiscais para que 

o consumidor seja o real beneficiado.  

 



 
 

3- A tributação indireta, justamente por detectar que o consumidor é quem 

revela a capacidade contributiva, gera distorções na famigerada dicotomia entre 

contribuinte de direito e contribuinte de fato. Com isso, o consumidor imune, por 

exemplo, é atingido pela tributação, tendo em vista que o contribuinte de direito é o 

fornecedor. 

O mesmo problema é detectado na repetição do indébito, com a 

jurisprudência dos tribunais não admitindo o ressarcimento ao contribuinte de 

direito diante da repercussão econômica do tributo no consumidor, mas o 

consumidor também não tem legitimidade para requerer, visto que não possui 

relação jurídica com o Estado.  

Assim, a eleição do consumidor como contribuinte, nomeando o 

fornecedor/prestador como responsável, é capaz de equalizar essa distorção? 

 

No caso da imunidade, quando um município adquire uma mercadoria, por 

exemplo, a incidência do ICMS, ISS ou do IPI não pode ser afastada tendo em vista que 

o contribuinte é o fornecedor. Para neutralizar essa situação, o ente político pode 

estabelecer algumas isenções a partir das características do consumidor, o que, por si só, 

revela que a incidência tributária se faz sobre a renda do consumidor. 

Caso não seja implementada uma isenção, a tributação é devida, gerando distorção 

no mercado interno. Isso porque se a entidade imune importar o mesmo produto, não 

estará sujeita à tributação, visto que, nesse caso, a entidade é a contribuinte do imposto. 

Ao eleger o consumidor como contribuinte, também no mercado interno a 

entidade imune não poderá ser tributada ao consumir produtos e serviços, equalizando a 

distorção gerada pela sistemática atual. 

A mesma consequência se verifica na repetição do indébito. Com o 

fornecedor/prestador na qualidade de responsável e o consumidor na qualidade de 

contribuinte, ambos serão sujeitos passivos e ambos terão relação jurídica com o Estado. 

Assim, se o ônus econômico repercutiu no consumidor, este tem legitimidade processual 

para pleitear a restituição do pagamento indevido, afastando o obstáculo consolidado na 

jurisprudência dos tribunais. 



 
 

Como é a renda do consumidor que está sendo objeto da tributação, não há que se 

discutir sobre translação do ônus econômico do tributo, ou condições de mercado para 

seu repasse no preço do produto ou serviço. É sua renda que está sendo tributada, assim, 

em caso de ilegalidade, inconstitucionalidade ou recolhimento a maior, será o consumidor 

o titular do direito à repetição do indébito. 

Ademais, a ausência de capacidade contributiva ou ausência de legitimidade 

passiva é outra importante característica que pode ser endereçada no modelo proposto 

pelo Prof. Schoueri. Ao definir o consumidor como contribuinte, que pode ser controlado 

pelo CPF ou CNPJ na nota fiscal, é possível implementar mecanismo de devolução, em 

dinheiro, do montante do tributo devido se o consumidor for considerado pobre nos 

termos da lei, ou mesmo não residente no Brasil. 

É certo que esse ponto da política fiscal é sensível, sendo preciso avaliar o que é 

mais efetivo em termos de redução da regressividade: uma isenção no consumo final, ou 

o ressarcimento em dinheiro? Além disso, há de se considerar em que medida o cenário 

de crise financeira dos Estados pode afetar a capacidade de devolução dos recursos aos 

consumidores desonerados. 

 

4- Nesse modelo, seria necessária a criação de imposto seletivo autônomo, ou 

haveria a possibilidade de dosar a tributação incidente no consumo de acordo com 

a natureza do produto ou serviço? 

 

A seletividade não se mostra incompatível com o imposto sobre o consumo, 

podendo ser um instrumento útil para equalização da regressividade no que se refere aos 

produtos/serviços não essenciais. Assim, nos casos de serviços ou produtos supérfluos a 

tributação pode ser majorada. Nestes casos, o legislador também deve decidir sobre o seu 

tratamento quando o consumo for realizado pelo consumidor de baixa renda. 

Com isso, dada a superfluidade do serviço ou do produto, como serviços de 

viagens, hospedagem em hotéis 5 estrelas, ou mesmo aqueles que possam representar 

danos à saúde, individual ou coletiva, o legislador poderia afastar aquela ideia de 

ressarcimento em dinheiro no caso de consumidor ser considerado pobre, não cabendo a 

desoneração nesse caso. 



 
 

Há, portanto, a possibilidade de implementar a seletividade em razão da não 

essencialidade do produto ou serviço destinado ao consumidor, concentrando esse 

instrumento para as operações destinadas ao usuário final, evitando-se algum potencial 

distúrbio na não cumulatividade. 

 

5- Quais são questões relativas ao princípio do destino e ao pacto federativo 

que devem ser endereçadas? 

 

Os tributos sobre o consumo atuais adotam, como regra, o princípio da origem. 

No caso do ISS, por exemplo, a regra geral é que o imposto é devido para o município 

onde localizado o estabelecimento prestador, concentrando-se a arrecadação nacional 

desse imposto nos municípios mais ricos da Federação.26 

O pacto federativo brasileiro é construído sob uma base cooperativa, 

representando objetivo da República a redução de desigualdades regionais e sociais. A 

destinação da arrecadação para o local do consumo parece mais compatível com a 

distribuição de riquezas na Federação. 

A escolha do modelo territorial para a tributação do consumo (na origem ou no 

destino) é uma escolha essencialmente política. No entanto, é possível identificar que a 

edição da Emenda Constitucional nº 87/2015 indica uma sinalização política do modelo 

fundado na tributação no destino. 

A proposta formulada pelo Prof. Schoueri está alinhada com essa escolha: nesse 

modelo, o imposto sobre o consumo seria devido no destino, local onde a renda do 

consumidor se manifesta, o que facilita, inclusive, a criação de critérios de repartição do 

produto da arrecadação para os entes políticos da circunscrição territorial do consumidor. 

A decisão pela tributação no destino, tendo como referência o local do consumo, 

é compatível com a ideia de desoneração da tributação no caso de um não residente 

adquirir produtos no Brasil, mas que serão consumidos no exterior, a exemplo do que 

existe no IVA europeu.  

 
26 A partir de dados divulgados pela RFB, conjugados com os dados divulgados pelo Município de São 

Paulo em seu portal da transparência, no ano de 2016 o município arrecadou 22% de toda a arrecadação 

nacional do ISS. 



 
 

No entanto, é preciso definir o que se entende por “local do consumo” para fins 

do critério espacial e fixação dos entes políticos destinatários do produto da arrecadação. 

Algumas indagações federativas podem surgir em razão da externalidade econômica 

gerada na origem, na produção, bem como em relação ao trânsito de pessoas e produtos 

no mercado interno, como no exemplo a seguir: um consumidor residente no município 

de São Paulo adquire produtos no município de Natal, trazendo-os para consumo em São 

Paulo, em sua residência. O local do gasto foi em Natal, podendo gerar conflitos 

federativos, já que foi nesse local que a capacidade contributiva foi manifestada e a renda 

foi consumida. Assim, o legislador deve levar em consideração o que é relevante para a 

demarcação do local da operação: o local onde a renda é manifestada, ou o local onde o 

produto ou serviço for efetivamente consumido?  

Indagação semelhante, igualmente pertinente, se refere às operações triangulares: 

por exemplo, uma indústria farmacêutica, situada em São Paulo, vende medicamentos 

para uma empresa atuante no setor de seguro-saúde, situada no Rio de Janeiro, para 

entrega dos medicamentos a serem consumidos pelo cliente (pessoa física) desta empresa, 

residente no Distrito Federal. Cabe avaliar quais mecanismos devem ser dimensionados 

para definição do “local do consumo” nesse tipo de operação, na qual o adquirente da 

mercadoria não é o seu consumidor e eles estão em Estados diferentes da federação. 

Do ponto de vista do pacto federativo cooperativo, parece que compatível com a 

Constituição Federal estabelecer a tributação no local onde a renda consumida é 

manifestada, proporcionando a circulação de riquezas na Federação. Essa definição, 

ainda, evita burocracia, alfândega estadual ou preenchimento de obrigações para declarar 

o local de consumo dos produtos. 

Apesar de parecer incompatível com um imposto que pretende gravar a renda 

consumida, também é possível desenhar um modelo de repartição mista do produto da 

arrecadação nas operações interestaduais, quando o fornecedor e consumidor estão em 

estados ou municípios distintos, o que se inclui as operações à distância (e-commerce). 

Ou seja, a tributação se dá (apenas) no local do consumo, porém os Estados podem 

estabelecer mecanismos de repartição do produto da arrecadação do tributo incidente em 

operações interestaduais ou intermunicipais, sem onerar os responsáveis tributários 

(vendedores), nem os contribuintes (consumidores). 



 
 

A produção gera custos sociais e econômicos para a entidade política de sua 

localização, sendo passível de debate a divisão da arrecadação entre os entes políticos 

envolvidos por serem situações em que as unidades federativas de origem e destino 

participam da geração e circulação de riqueza revelada no consumo. 

 

Objetivos 

Avaliar a proposta de imposto sobre o consumo formulada pelo Professor Luís Eduardo 

Schoueri, debatendo as suas premissas e pesquisando fundamentos e argumentos 

favoráveis e desfavoráveis à sua implementação. 

 

Metodologia 

A pesquisa será aliada à análise do direito comparado a respeito das características do 

imposto sobre o consumo, conforme a proposta formulada pelo Professor Luís Eduardo 

Schoueri, localizadas em ordenamentos jurídicos estrangeiros, buscando identificar os 

efeitos positivos e negativos para a tributação do consumo, à luz da neutralidade e 

progressividade.  

Além disso, busca-se instigar, por meio de debates, os participantes do grupo de pesquisa, 

a refletirem se modelo proposto poderia favorecer a simplificação e eficiência da 

tributação sobre o consumo. 
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